
PREFEITURA DE 
SÃO MATEUS DO SUL 

EDITAL DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2026 

Prezado fornecedor, o Município de São Mateus do Sul agradece o seu 

interesse em participar deste certame e espera a sua melhor proposta para que você 

possa ser nosso fornecedor. 

Visando poupar o seu tempo e facilitar a apresentação da sua proposta neste 

certame, os documentos que você precisa ler para participar nesta disputa foram 

elaborados evitando, ao máximo, repetir informações. É fundamental que você leia, além 

do edital, TODOS os anexos, pois há regras importantes para a contratação, a serem 
observadas durante a execução do contrato, que não estarão indicadas no edital: 

a. Anexo I — Especificações do objeto; 

b. Anexo II — Modelo de proposta; 

c. Anexo III — Declaração unificada; 

d. Anexo IV — Minuta de Contrato. 

Este edital traz as regras específicas para a sua participação e para a 
condução do certame. Todas as decisões serão tomadas com base no que o edital 
estabelece. Qualquer dúvida ou discordância deverá ser manifestada antes do início do 
certame, através do site: www.b11.org.br. 

A minuta do contrato traz as cláusulas que serão redigidas no instrumento que 
formalizará o nosso negócio, se ele vier a acontecer. Nelas estão as obrigações das 
partes, as consequências para o seu descumprimento e as condições que regem a sua 
execução. 

Existem, ainda, dois outros documentos que poderão lhe interessar e estão 
acessíveis no Processo Administrativo n° 81/2026, disponível em: 
https://saomateusdosuLoxyelotech.com.briportaltransparencia/l/licitacoes onde serão 
divulgados todos os documentos e informações referentes a esta licitação: 

• o estudo técnico preliminar — ETP, que indica o caminho percorrido pelo Município até 
chegar na solução ora licitada como sendo a que melhor lhe atende; e 

• o termo de referência - TR, que possui a construção de todos os elementos do 
presente edital. 

Esses documentos não são de leitura obrigatória e contêm informações que 
já estarão aqui. Além disso, se houver qualquer divergência, prevalecerá a regra deste 
edital e anexos. 

Bons negócios! 
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EDITAL DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2026 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL 

Processo Protocolo Geral n° 5041/2026 

Processo Administrativo n° 81/2026 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Objeto do certame: Concessão onerosa de uso de espaço físico edificado no 

Terminal Rodoviário Guilherme Kantor, destinado à instalação e operação de cafetena. 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Apresentação da proposta e da documentação de habilitação: 

1.2.1. A proposta deverá ser apresentada até as 08:30 horas do dia 26 de outubro de 

2026, no endereço eletrônico: www,bil.onb br. 

1.2.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, pelo licitante mais 

bem classificado, em até 2 (duas) horas após a solicitação. 

1.3. Data do certame e horário de início da sessão: 26 de outubro de 2026, às 09:30 
horas. 

1.4. Poderá solicitar esclarecimento e impugnar o edital no endereço eletrônico: 
www.bll.org.br até o dia: 21 de outubro de 2026 às 00:00 horas. 

1.5. Valor estimado total da contratação: R$ 48.021,72 

1.6. Rito da seleção: Pregão 

1.7. Forma da seleção: eletrônica 

1.8. Local do certame: www.b11.orgADr 

1.9. Critério de julgamento Maior Lance 

1.10. Modo de disputa: Aberto na forma eletrônica 

1.10.1. Intervalo mínimo entre lances: 0,1% (um décimo por cento) em relação ao 
melhor lance ou proposta. 

1.11. Ordem das etapas: Rito procedimental comum 

1.12. Este certame será sob o Sistema de Registro de Preços? Não 

1.13. Benefícios de Micro e Pequenas Empresas - MPE: Desempate ficto, prazo para 
regularidade fiscal e direito de preferência. 

940 
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1.13.1. Para se beneficiar da condição de MPE, o licitante deve se declarar como tal. 

2. PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME 

2.1. Quem for do ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 

2.2. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pelo 

Município de São Mateus do Sul ou com declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 

2.3. Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

2.4. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si; e 

2.6. Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido 
condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.7. Empresas reunidas em consórcios poderão participar desta licitação: Não. 

2.8. Análise das condições de participação: 

2.8.1. A mera participação na licitação implica na declaração de que a empresa não está 
impedida de participar do processo licitatório, sendo essa declaração tácita passível de 
sanção de declaração de inidoneidade, em caso de falsidade. 

2.8.2. Como condição de declaração do vencedor, o agente de contratação, o pregoeiro 
ou a comissão de contratação deverá verificar o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
da empresa no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes 
cadastros: 

2.8.2.1. SICAF; 

2.8.2.2. Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná — TCE-PR, link: http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-
impedidosde-licitar/54/area/250; e 

2.8.2.3. Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP, link: 
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/. 
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283. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

2.8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor deverá promover diligência para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

2.8.5. A tentativa de burla à sanção poderá ser verificada, através de diligência, por meio 

dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros elementos que 

serão analisados pelo agente de contratação, pelo pregoeiro ou pela comissão de 
contratação. 

2.8.6. Nos casos de inabilitação por ocorrências impeditivas indiretas, o licitante será 
convocado para manifestação previamente a sua inabilitação. O prazo para 
manifestação do licitante é de até 48 (quarenta e oito) horas, contadas da sua 
convocação. 

2.8.7. Constatada a existência de sanção restritiva do direito de participar de licitações, 
após consulta aos cadastros ou através de outras formas de diligência, o agente de 
contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação inabilitará o licitante, por falta de 
cumprimento da condição de participação. 

2.8.8. Constatada a existência de sanção restritiva do direito de participar de licitações, 
o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de licitação deverá verificar qual o 
alcance da sanção aplicada, antes de inabilitar a empresa, já que apenas a sanção de 
declaração de inidoneidade possui o efeito de impedir a participação no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

3. DECLARAÇÕES 

3.1. Ao participar deste certame, o fornecedor concorda com as declarações arroladas 
neste item. 

3.1.1. Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos; 

3.1.2. Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se 
algum fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar ao Município de São 
Mateus do Sul; 

3.1.3. Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

3.1.4. A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa 
potencialmente participante da licitação conhece meu preço; 
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3.1.5. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

3.1.6. Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado; 

3.1.7. Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e 

normas específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e 

aprendiz; e 

3.1.8. Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além 

das demais sanções legais cabíveis. 

4. PROPOSTA 

4.1. A proposta deverá ser preenchida conforme modelo do Anexo II deste Edital. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista será realizada consulta às 
informações disponíveis no SICAF ou nos respectivos portais, referentes a: 

5.1.1. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) 

5.1.2. Contrato social ou instrumento equivalente; 

5.1.3. Regularidade perante a fazenda federal e a seguridade social; 

5.1.4. Regularidade perante a fazenda estadual ou distrital da sede do licitante; 

5.1.5. Regularidade perante a fazenda municipal da sede do licitante; 

5.1.6. Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS; e 

5.1.7. Regularidade trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao). 

5.2. Caso algum dos documentos não possa ser obtido no SICAF ou nos respectivos 
portais, será solicitado o documento comprobatório de regularidade ao licitante. 

5.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

5.4. Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo III deste Edital). 

5.5. Com o objetivo de ampliar a competitividade do certame e evitar restrições 
indevidas à participação, será admitida a comprovação da experiência por meio de 
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diferentes formas documentais, podendo o licitante apresentar, isolada ou 

cumulativamente, os seguintes documentos: 

Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), com data de abertura não inferior a 01 (um) ano, contado da abertura 

do certame, demonstrando que a empresa possui atividade econômica compatível com 

o objeto da concessão, por meio de CNAE (Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas) relacionados à operação, gestão ou exploração de serviços de 

alimentação, tais como lanchonete, restaurante, cafeteria, cantina, snack bar, serviços 

de alimentação rápida ou estabelecimentos congêneres, envolvendo preparo, 

manipulação, comercialização ou fornecimento de alimentos e bebidas ao público, 

exploração de serviços de alimentação, tais como, exemplificativamente: 

restaurantes e similares; 

lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

serviços de alimentação para eventos e recepções; 

cantinas e serviços de alimentação em estabelecimentos institucionais; 

comércio varejista de alimentos preparados ou refeições rápidas. 

6. EM QUE SITUAÇÕES VOCÊ, ENQUANTO PROPONENTE, PODERÁ SER 
SANCIONADO 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa. 

1) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

2) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
2.4 deixar de apresentar amostra; 
2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

3) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

4) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

5) fraudar a licitação 
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6) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
6.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

6.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
6.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

7) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013; 

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e, 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Para as infrações previstas nos itens 1 e 2 a multa será de 0,5% do valor do contrato 
licitado. 

Para as infrações previstas nos itens 3 e 4 a multa será de 10% do valor do contrato 
licitado 

Para as infrações previstas nos itens 5, 6, 7 e 8 a multa será de 20% do valor do contrato 
licitado. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Além da sanção de multa, a sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada 
ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 1, 
2 e 3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o Contratante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 4, 5, 6, 7 e 8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1, 2 e 3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
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A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) 

sobre o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de 

imediata perda da garantia da proposta. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

7. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

A fiscalização da concessão de uso do espaço, objeto deste processo, será feita pelo 

CONTRATANTE, através de servidores qualificados e devidamente credenciados, que 

assumem neste ato total responsabilidade sobre a fiscalização, estes estarão 
devidamente identificados no Contrato. 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O ressarcimento das despesas mensais pela CONCESSÃO de uso do espaço, se 
dará a partir da assinatura do contrato, devendo ser efetuado independente de 
notificação, por meio de documento de arrecadação municipal até o décimo dia do mês 
subsequente, os quais serão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de São 
Mateus do Sul ou in loco, junto ao Departamento de Tributos. 

8.2. Caso seja solicitado, o CONCESSIONÁRIO deverá apresentar o comprovante de 
pagamento em até 3 (três) dias. 

8.3. Informa-se que não serão concedidos descontos, abatimentos ou quaisquer 
reduções no valor pactuado pelo uso do espaço público em razão de variações ordinárias 
no fluxo de pessoas da Rodoviária Municipal, as quais constituem risco inerente à 
atividade econômica explorada pelo concessionário. 

8.4. Excepcionalmente, em casos de greve, calamidade pública ou outros eventos 
extraordinários e imprevisíveis que impactem diretamente e de forma relevante a 
demanda pelos serviços prestados, poderá a Administração, mediante requerimento 
formal do Concessionário e após análise técnica e jurídica do caso concreto, conceder 
redução temporária do valor devido pela concessão onerosa, desde que devidamente 
comprovado o nexo entre o evento ocorrido e os prejuízos alegados. 

8.5. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dependerá da 
demonstração inequívoca dos impactos sofridos, não gerando direito automático à 
revisão das condições contratuais. 
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9. REAJUSTAMENTO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1. O valor do aluguel poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses contados da 

assinatura do Contrato ou do último reajuste ou revisão de equilíbrio econômico-

financeiro, pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC fornecido 

pelo IBGE, ou, se for extinto, outro índice que o substitua, a critério da Administração. 

9.2. Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão 

considerados os últimos índices disponíveis que correspondam ao mesmo período 

desejado. 

9.3. A formalização do reajuste será realizada por apostilamento contratual. 

9.4. Fica expressamente pactuado que, quando o valor do aluguel mensal for pago 
com base em índice atualizado, já refletindo a recomposição monetária 
correspondente, não assistirá à CONTRATADA o direito ao reajuste contratual, a 
qualquer título, no mesmo período ou sobre os mesmos valores, a fim de evitar dupla 
atualização monetária. 

10. REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO 

10.1 A forma de execução do contrato é concessão e permissão de uso de bens 
públicos. 

10.3 O contrato poderá ser renovado, desde que mantidas as condições de 
vantajosidade para o contratante e com a anuência do contratado até o limite de 60 
(sessenta) meses. 

11. INFORMAÇÕES GERAIS 

11.1. Definições 

11.1.1. MPE (ou no plural MPEs): aquele que tem direito ao tratamento diferenciado e 
simplificado estabelecido nos art. 42 a 48 da Lei Complementar n° 123/2006, seja 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou sociedade 
cooperativa que, no ano-calendário anterior, tenha auferido receita bruta de até R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

11.1.2. MPE local: aquela que possua sede ou filial localizada no Município de São 
Mateus do Sul; e 

11.1.3. MPE regional: aquela que possua sede ou filial em qualquer município da 
Mesorregião do Sudeste Paranaense. 

11.1.4. Sistema eletrônico: sistema de compras da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil (BLL) ou outro indicado no Edital. 
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11.1.5. Sistema de videoconferência: plataforma de videoconferência para a realização 

das licitações presencias, cujo link específico de cada licitação estará disponível no 

edital. 

11.1.6. Sítio eletrônico oficial: o portal oficial do município de São Mateus do Sul na 

internet, disponível a partir do endereço https://www.saomateusdosul.pr.gov.br. 

11.2. Condições de julgamento de propostas e habilitação 

11.2.1. Será desclassificado a proposta que, após a fase de negociação, permanecer 

com valor superior ao valor estimado para a contratação. 

11.2.2. Considera-se aparentemente inexequível a proposta que apresente preço global 

ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.2.3. Considera-se aparentemente inexequível a proposta, para obras e serviços de 
engenharia, que apresente preço global inferior a 75% do valor orçado pela 
Administração. 

11.2.4. Nos casos de aparente inexequibilidade, deverá ser ofertado ao licitante a 
oportunidade de apresentar planilha de composição de custos, com a demonstração da 
viabilidade do preço praticado, podendo ser requeridos pelo agente de contratação, pelo 
pregoeiro ou pela comissão de contratação outros documentos comprobatórios. 

11.2.5. O licitante que apresentar proposta com qualquer problema, erro, vício ou 
desconformidade com as regras estabelecidos no edital terá a oportunidade de sanear o 
erro da proposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, desde que não seja majorado o 
valor proposto pelo licitante ao final do certame. 

11.2.6. Será desclassificado a proposta que, depois de dada a oportunidade de 
saneamento, permanecer em desacordo com o estabelecido no Edital, sem prejuízo da 
instauração de processo sancionatório para apuração de infração, caso esteja 
enquadrada em uma ou mais condutas previstas no artigo 155 da Lei n° 14.133/2021. 

11.2.7. Todos os documentos exigidos para habilitação que estiverem disponíveis para 
livre acesso pela Internet serão obtidos, diretamente pela Administração, sendo 
dispensado o encaminhamento desses documentos pelo licitante. 

11.2.8. Caso o sistema de acesso pela Internet para emitir o documento estiver 
indisponível, deverá(ão) ser feito(s) novo(s) acesso(s) ou realizada diligência para 
obtenção do documento. 
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11.2.9. A documentação de habilitação apresentada pelo licitante deverá estar dentro 

do prazo de validade na data prevista para abertura das propostas, definida no 

preâmbulo do Edital. 

11.2.10. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade, será 

considerado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados de sua emissão, exceto para 

aqueles que o prazo seja indeterminado. 

11.2.11. Caso o licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar 

em nome e CNPJ da matriz. 

11.2.12. Caso o licitante seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome e 

CNPJ da filial que vai fornecer o produto ou executar o serviço, exceto aqueles que, pela 

própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas 

em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. A 

contratação será realizada no CNPJ constante da documentação apresentada e da 

proposta comercial. 

11.2.13. Para a habilitação dos licitantes, o agente de contratação, o pregoeiro ou a 
comissão de contratação deverá sanear todos os eventuais erros ou falhas, sendo 
permitida a inclusão de novo documento comprobatório de condição já atendida pelo 
licitante no momento da apresentação dos documentos. 

11.2.14. Na hipótese de possibilidade de saneamento das propostas ou dos documentos 
de habilitação, o saneamento ocorrerá, preferencialmente, na própria sessão. 

11.2.14.1. Não sendo possível o saneamento na própria sessão, será concedido prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas para que o licitante apresente o documento necessário ao 
saneamento, admitido o envio eletrônico. 

11.2.15. Para o saneamento da proposta e da documentação será admitida a correção 
de todos os erros que sejam possíveis de serem corrigidos, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante, procedência, prazos, catálogos, declarações, documentação vencida, 
irregular ou faltante, atestados, ou quaisquer outras informações, dados ou documentos. 

11.2.15.1 Não poderá ser admitido o saneamento que aumente o valor total da proposta, 
sendo aceita a alteração dos preços unitários, desde que mantido o valor global. 

11.2.16. Caso, após o saneamento, seja identificado novo problema, deverá ser 
concedida nova oportunidade de sanear o vício, seguindo as mesmas regras deste 
capítulo. 

11.2.17. Será inabilitado o licitante que, depois da oportunidade de saneamento, não 
comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 
ou por apresentá-los vencidos ou em desacordo com o estabelecido no Edital. 

11.3. Critérios de desempate 
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11.3.1. Após a aplicação da preferência das MPEs nos casos de empate ficto, serão 

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem, sendo dada a oportunidade 

de os licitantes declararem, quando necessário: 

11.3.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

11.3.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão, 

preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos na Lei n° 14.133/2021; 

11.3.1.3. desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, nos termos do art. 85 do Decreto Municipal n° 378/2026; e 

11.3.1.4. desenvolvimento de programa de integridade, nos termos do art. 35 do Decreto 

Municipal n° 378/2026; 

11.3.2. Mantida a igualdade de condições, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos: 

11.3.2.1. bens e serviços produzidos ou prestados por licitantes estabelecidos no 
território do Estado do Paraná; 

11.3.2.2. bens e serviços produzidos ou prestados por licitantes brasileiros; 

11.3.2.3. bens e serviços produzidos ou prestados por licitantes que declarem investir 
em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 

11.3.2.4. licitantes que declarem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187/2009. 

11.3.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteado dentre as propostas 
empatadas. 

11.4. Negociação 

11.4.1. Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação, o pregoeiro ou a 
comissão de contratação convocará o licitante mais bem classificado para negociação, 
cujos parâmetros serão os orçamentos que fundamentaram o valor estimado e os preços 
praticados pelo licitante em contratações públicas similares. 

11.4.2. Na hipótese de o preço do licitante melhor colocado estar acima do preço 
estimado definido no edital, a negociação será obrigatória. 

11.4.3. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, de forma presencial 
ou por meio de sistema de videoconferência, e deverá ser transparente, de fácil acesso 
ao público e ter suas condições registradas, consignadas em ata e mantidas à disposição 
de todos os eventuais interessados. 
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11.4.4. Caso a negociação com o licitante melhor classificado reste frustrada, o agente 

de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação fixará um valor admissivel 

para a negociação e convocará os demais licitantes, inclusive o melhor classificado, para 

se manifestarem, no prazo de 10 (dez) minutos, quanto à aceitação daquele valor. 

11.4.5. O valor admissivel para a negociação deverá ser igual ou inferior ao valor 

máximo fixado, nos termos do § 1° do art. 83 do Decreto Municipal n° 378/2026 

11.4.6. , e, caso mais de um licitante aceite o valor admissivel para a negociação, deverá 

ser observada a ordem de classificação anterior à negociação. 

11.4.7. Não havendo aceitação do valor admissivel para a negociação, o agente de 

contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação poderá fixar novo valor 

admissivel para a negociação e realizar nova rodada de negociação, podendo ser 

realizadas quantas rodadas forem convenientes, a critério do agente de contratação, do 

pregoeiro ou da comissão de contratação. 

11.4.8. O agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação, após a fase 

de negociação, poderá desclassificar as propostas que, mesmo abaixo do valor máximo 
da contratação, permanecerem com preços excessivos, considerando o valor de 
mercado, desde que justificado. 

11.4.9. Concluída satisfatoriamente a negociação, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta ajustada ao valor final ofertado, com o valor da negociação, se 
for o caso, até o dia útil seguinte à convocação do agente de contratação, do pregoeiro 
ou da comissão de contratação. 

11.4.10. O prazo para apresentação da proposta ajustada ao valor final ofertado 
será de 24 (vinte e quatro) horas. 

11 .5. Recursos e contra rrazões 

11.5.1. Declarado o vencedor, será concedido prazo não inferior a 30 (trinta) minutos 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 

11.5.1.1. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará na 
preclusão desse direito. 

11.5.2. Para o rito com habilitação antecipada, após a análise dos documentos de 
habilitação, o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação poderá 
conceder prazo de 3 (três) dias úteis para os licitantes realizarem apontamentos quanto 
à decisão proferida, abrindo-se igual prazo para os demais licitantes contestarem esses 
apontamentos, podendo a decisão ser reconsiderada em razão dos tópicos levantados. 

11.5.2.1. Caso seja adotado o procedimento indicado no parágrafo anterior, a ausência 
de manifestação implicará na preclusão do direito de recorrer quanto à fase de 
habilitação. 
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11.5.3. Uma vez manifestada tempestivamente a intenção de recurso, o licitante terá, a 

partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as suas razões de recurso. 

11.5.4. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 3 (três) dias úteis e terá 

início na data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso. 

11.5.5. As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas pelo 

sistema Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), no caso de licitações eletrônicas. 

11.5.6. Será assegurado aos licitantes vista aos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses por consulta, através do sistema Bolsa de Licitações do Brasil (BLL). 

11.5.7. Na hipótese de o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de 

contratação não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, o recurso 

será encaminhado com a sua motivação ao Prefeito Municipal, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.5.9. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que seja 
proferida decisão final pelo Prefeito Municipal. 

11.5.10. A sessão pública poderá ser reaberta, devendo ser repetidos os atos anulados 
e os que dele dependam, nos casos em que haja: 

11.5.10.1. provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente; e 

11.5.10.2. anulação da própria sessão pública. 

11.5.11. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão de reabertura. 

11.5.12. A convocação se dará por e-mail, sendo de responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados, e adicionalmente, se for possível, pelo sistema 
eletrônico ("chat") da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) ou comunicado no sítio 
eletrônico oficial. 

11.6. Adjudicação e homologação 

11.6.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos, o 
processo licitatório será encaminhado ao Prefeito Municipal, que poderá: 

11.6.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

11.6.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

11.6.1.3. anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; ou 
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11.6.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

11.6.2. Na hipótese de revogação ou anulação do procedimento, caberá recurso no 

prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da data da publicação do ato. 

11.6.3. Homologada a licitação pelo Prefeito Municipal, o licitante vencedor será 

convocado para a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Instrumento contratual. 

11.6.3.1. O prazo para atender à convocação será de 5 (cinco) dias úteis, que poderá 

ser prorrogado uma vez, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu 

transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de São Mateus 

do Sul. 

11.6.3.2. Caso o licitante, ainda dentro da validade da proposta, não atenda à 

convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Instrumento 

contratual, será instaurado procedimento administrativo sancionatório para apuração da 
conduta e eventual aplicação de sanções. 

11.7. Disposições gerais 

11.7.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF. 

11.7.2. A participação do licitante implica em aceitação de todos os termos do Edital. 

11.7.3. O licitante será responsável por todos os procedimentos que forem efetuados 
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e 
negociações. 

11.7.4. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados, inclusive quanto às declarações explícitas 
ou implícitas, em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
inabilitação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas e criminais cabíveis. 

11.7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 
desde que dentro do horário de expediente. 

11.7.6. As normas que disciplinam a licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.7.7. As decisões referentes ao processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no site oficial. 
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11.7.8. O Município de São Mateus do Sul poderá revogar a licitação, no todo ou em 

parte, por razões de interesse público derivados de fato superveniente comprovado, ou 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura, sendo devidamente publicados no site 

oficial. 

11.7.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7.10. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluirse-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na administração municipal de São Mateus do Sul. 

11.7.11. O edital e o respectivo processo está disponibilizado, na íntegra, no endereço 
eletrônico: https://www.saomateusdosul.pr.gov.br 

11.7.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo agente de contratação, pelo pregoeiro, 
pela comissão de contratação, pelo secretário municipal ordenador ou pelo responsável 
por entidade. 

11.8. Nossos canais de atendimento: licitacaoasaomateusdosul.prgov.br / (42) 3912-
7138. 

11.9.0nde estamos: Avenida Ulisses Faria, n° 500, Centro, CEP: 83900-112, São 
Mateus do Sul/PR. 

11.10. Quem são os responsáveis pelo certame: Pregoeira: Andrea de Fatima Fernandes 
Paul; e membros da equipe de apoio: Carolina Von Linsingen D'Elboux Toppel, Rafael 
Oliveira e Viviane Witonski Mazur. 

11.11. Normas de regência: Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal n° 378/2026. 

11.12. São Mateus do Sul - PR, 07 de outubro de 2026. 

Digitally signed by FERNANDA 

FERNANDA GARCIA SARDANHA:02560850990 
DE) cBR, o=ICP-Brasil, 

GARCIA ou—Secretaria da Receita Federal 
do Brasil RFB, ou-RFB e-CPF A3, 
ou—(EM BRANCO). 

SARDANHA•0 ouaa4028316000103, 
• ou=vIdeoconferencia 

2560850990 
cn=FERNANDA GARCIA 
SARDANHA:02560850990 
Date. 2026 10.07 1536:40 -0300 

Fernanda Garcia Sardanha 
Prefeita Municipal 
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EDITAL DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2026 

ANEXO I 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Concessão onerosa de uso de espaço físico edificado no Terminal Rodoviário 

Guilherme Kantor, destinado à instalação e operação de cafeteria, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. 

ITEM ESPAÇO - FÍSICO PAVIMENTO ÁREA QTD. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

SALA 
COMERCIAL 
SITUADA NA 

PARTE 
EXTERNA 

TÉRREO 71,73M2 12 R$4.001,81 R$48.021,72 

Cardápio mínimo: destinada a cafeteria, contendo cardápio de no mínimo: 

Salgados Fritos - Podem ser ofertados salgados fritos em geral (esfirra, empada, pastel, 
enroladinho de queijo, etc). Aproximadamente 130g. /no mínimo 4 sabores diferentes por 
dia; 

Salgados Assados Podem ser ofertados salgados assados em geral (esfirra, empada, 
pastel, enroladinho de queijo, etc). Aproximadamente 130g. /no mínimo 4 sabores 
diferentes por dia; 

Pão de queijo; 

Sanduiche Natural; 

Bolos (Simples, sem recheio ou recheados) pelo menos uma opção de sabor por dia. 
Fatia de no mínimo 100g 

Tortas, Salada de Frutas, Lanches naturais, Café, Café com leite 

Sucos naturais ou polpa de frutas e industrializados 

Refrigerantes variados. Disponibilidade obrigatória de opção comum e zero 

2.2. Prazo para início da execução do objeto: 01 (um) dia após a publicação no Portal 
Nacional das Contratações Públicas (PNCP). 
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2.3. Prazo de entrega ou de execução do objeto: O início da execução deverá ocorrer 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato, período 

no qual o concessionário deverá realizar todas as adequações necessárias para a 

instalação e funcionamento. O prazo de contratação será de 12 (doze) meses, 

prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto na Lei Municipal n° 

1575/2005. 

2.4. Local de entrega ou execução: Terminal Rodoviário Guilherme Kantor e Paço 
Municipal Francisco Luiz Ulbrich, localizado na Avenida Ulisses Faria, 550, Centro — São 
Mateus do Sul/PR. 

3. BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - MPE 

ITEM ESPAÇO 
FÍSICO PAVIMENTO ÁREA QTD. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

BENEFÍCIO 
PARA MPE 

01 

SALA 
COMERCIAL 
SITUADA NA 

PARTE 
EXTERNA 

TÉRREO 71,73M2 12 R$ 
4.001,81 

R$ 
48.021,72 GERAL 

"Geral": Não é item exclusivo para MPE, mas tem os benefícios de desempate ficto, 
prazo para regularidade fiscal e direito de preferência. 
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EDITAL DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2026 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

1. DADOS DO FORNECEDOR 

Razão social:  

CNPJ.  

Endereço:  

E-mail:  

Telefone.  

2. RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA E ASSINANTE DO CONTRATO 

Responsável pela proposta e assinante do Contrato: 

Nome:  

CPF.  

E-mail:  

Declaração de estar enquadrado como MPE - Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte, Microempreendedor Individual ou sociedade cooperativa, em condições para 

usufruir do tratamento jurídico diferenciado determinado na Lei Complementar 123/2006, 
em especial quanto ao § 40 do art. 3°, assim como estar ciente de que será penalizado 
caso esta declaração for falsa: 

111 declaramos que SIM I3 declaramos que NÃO 

Declaramos que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos 
contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem o limite de 
R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme § 2°, Art 4° da Lei 
14.133/2021. 

declaramos que NÃO celebramos El declaramos que celebramos 

3. CONDIÇÕES COMERCIAIS 

Item Descrição Unid. Quant. 
Preço (R$) 

Unitário Total 

Valor total geral por extenso:  

Preço total geral 
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4. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

Validade desta proposta: 90 (noventa) dias. 

Data'  

Nome do fornecedor 

Nome do Responsável 

(assinatura eletrônica qualificada com uso do certificado digital do responsável) 
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EDITAL DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2026 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

1. DADOS DO FORNECEDOR 

Razão social:  

CNPJ:  

Endereço:  

E-mail:  

Telefone:  

1.1. Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos; 

1.2. Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se 

algum fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar ao Município de São 

Mateus do Sul; 

1.3. Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

1.4. A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa 
potencialmente participante da licitação conhece meu preço; 

1.5. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

1.6. Não há, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado; 

1.7. Para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n° 14.133/2021, a 
empresa declara que cumpre, quando aplicável, as exigências legais referentes à 
reserva de cargos para pessoas com deficiência e para beneficiários reabilitados pela 
Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente e demais normas 
específicas. 
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1.8. Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além 
das demais sanções legais cabíveis. 

Data.  

Nome do fornecedor 

Nome do Responsável 
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CONTRATO N° /2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Avenida Ulisses Faria, n° 500, Centro, São Mateus do Sul, 

Paraná, CEP: 83900-112, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.021.450/0001-22, neste ato 

representado pela Secretária Municipal de Administração, Sra. Patricia Schedolsky 

Molenda, inscrita no CPF n°  , doravante denominado contratante, e a 

empresa   pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°  

estabelecida à Rua  , n° — Bairro  , na cidade de — , CEP 
e-mail  , neste ato representada pelo(a) Sr(a).  (nome), inscrito(a) no CPF n° 

 , doravante denominado contratado resolvem celebrar contrato, que será regido 
pelas cláusulas a seguir expostas. 

CLÁUSULA 1 a: OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é concessão onerosa de uso de espaço físico 
edificado no Terminal Rodoviário Guilherme Kantor, destinado à instalação e operação 
de cafeteria, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, cuja 
especificações constam no Anexo I do edital e faz parte deste contrato. 

CLÁUSULA 2a: NORMAS REGENTES 

O presente contrato está vinculado à Licitação Pregão Eletrônico n° 58/2026, ao 
Processo Administrativo n° 81/2026, ao edital e à proposta apresentada pelo contratado, 
regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei n° 14.133/2021 e pelo 
Decreto Municipal n° 378/2026. 

CLÁUSULA 3a: VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da 
publicação deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

CLÁUSULA 4a: REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. A forma de execução deste contrato é concessão e permissão de uso de bens 
públicos. 

4.2. O presente contrato poderá ser renovado, desde que mantidas as condições de 
vantajosidade para o contratante e com a anuência do contratado até o limite de 60 
(sessenta) meses. 

CLÁUSULA 5a: LOCAL E PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO 

5.1. O local e o prazo de entrega / execução, assim como outras descrições da solução 
e requisitos da contratação constam do Anexo I - Especificações do edital e faz parte 
deste contrato. 
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5.2. Os prazos de entrega / execução serão contados da publicação deste contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas. 

5.3. O prazo de entrega / execução poderá ser prorrogado em caso de alterações 

unilaterais determinadas pelo contratante, bem como pela ocorrência de eventos 

supervenientes, alheios à vontade das partes, que impactem no seu cumprimento, 

mediante solicitação formal, devidamente fundamentada, encaminhada pelo contratado 

ao fiscal do contrato em momento anterior à data de entrega ou conclusão do serviço. 

5.4. Prazo para início da execução do objeto: 01 (um) dia após a publicação no Portal 

Nacional das Contratações Públicas (PNCP). 

5.5. Prazo de entrega ou de execução do objeto: O início da execução deverá ocorrer 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato, período 

no qual o concessionário deverá realizar todas as adequações necessárias para a 
instalação e funcionamento. O prazo de contratação será de 12 (doze) meses, 
prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto na Lei Municipal n° 
1575/2005. 

5.6. Local de entrega ou execução: Terminal Rodoviário Guilherme Kantor e Paço 
Municipal Francisco Luiz Ulbrich, localizado na Avenida Ulisses Faria, 550, Centro — São 
Mateus do Sul/PR. 

CLÁUSULA 6a: VALOR A SER PAGO PELO OBJETO 

6.1. Pelo objeto deste contrato, o contratado pagará ao contratante o valor mensal de 
R$ O valor total do contrato é de R$ , correspondente a doze meses de aluguel, 
não cabendo ao contratante nenhum outro ônus. 

6.2. As quantidades e preços unitários estão indicadas na proposta ajustada do 
contratado, que faz parte deste contrato. 

CLÁUSULA 7a: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O ressarcimento das despesas mensais pela CONCESSÃO de uso do espaço, se 
dará a partir da assinatura do contrato, devendo ser efetuado independente de 
notificação, por meio de documento de arrecadação municipal até o décimo dia do mês 
subsequente, os quais serão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de São 
Mateus do Sul ou in loco, junto ao Departamento de Tributos. 

7.2. Caso seja solicitado, o CONCESSIONÁRIO deverá apresentar o comprovante de 
pagamento em até 3 (três) dias. 

7.3. Informa-se que não serão concedidos descontos, abatimentos ou quaisquer 
reduções no valor pactuado pelo uso do espaço público em razão de variações ordinárias 
no fluxo de pessoas da Rodoviária Municipal, as quais constituem risco inerente à 
atividade econômica explorada pelo concessionário. 

7.4. Excepcionalmente, em casos de greve, calamidade pública ou outros eventos 
extraordinários e imprevisíveis que impactem diretamente e de forma relevante a 
demanda pelos serviços prestados, poderá a Administração, mediante requerimento 
formal do Concessionário e após análise técnica e jurídica do caso concreto, conceder 
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redução temporária do valor devido pela concessão onerosa, desde que devidamente 

comprovado o nexo entre o evento ocorrido e os prejuízos alegados. 

7.5. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dependerá da 

demonstração inequívoca dos impactos sofridos, não gerando direito automático à 

revisão das condições contratuais. 

CLÁUSULA /Ia: REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

8.1. O valor do aluguel poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses contados da 
assinatura do Contrato ou do último reajuste ou revisão de equilíbrio econômico-
financeiro, pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC fornecido 
pelo IBGE, ou, se for extinto, outro índice que o substitua, a critério da Administração. 

8.2. Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão 
considerados os últimos índices disponíveis que correspondam ao mesmo período 
desejado. 

8.3. A formalização do reajuste será realizada por apostilamento contratual. 

8.4. Fica expressamente pactuado que, quando o valor do aluguel mensal for pago 
com base em índice atualizado, já refletindo a recomposição monetária 
correspondente, não assistirá à CONTRATADA o direito ao reajuste contratual, a 
qualquer título, no mesmo período ou sobre os mesmos valores, a fim de evitar dupla 
atualização monetária. 

CLÁUSULA 9a: MATRIZ DE RISCOS CONTRATUAIS 

9.1. O presente contrato terá sua análise de riscos que podem ensejar o reequilíbrio 
econômico-financeiro na forma da tabela: 

Evento de risco Alocação Consequência 

Movimento inferior ao esperado Concessionária Manutenção do valor 

Problemas estruturais, infiltrações Município 
Vistoria técnica e manutenção 
estrutural 

Quebra de freezers, fogões etc. Concessionária Manutenção do valor 

Furtos e roubos 
Concessionária, 
referente a sala 
concedida 

Manutenção do valor 

Danos a clientes Concessionária Manutenção do valor 

Interrupção de energia em todo o 
prédio da Rodoviária, vinculados a 
infraestrutura 

Munícipio Manutenção da infraestrutura 

Caso fortuito e força maior; 
Pandemias; Crises econômicas 

Compartilhado 
Possibilidade de Revisão do 
Contrato 
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severas; Redução significativa do ' 
fluxo de passageiros por fatores 
externos. 

9.2. São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual com 

potencial de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro, aqueles que estiverem 

preenchidos como riscos do contratante, sendo aplicada a regra para reequilíbrio 

econômico-financeiro nestes casos. 

9.3. O contratado terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da assinatura do contrato, o pagamento dos seguros eventualmente solicitados pela 

matriz de risco contratual. 

9.4. O fiscal do contrato acompanhará os mecanismos de mitigação dos riscos 
previstos na matriz de risco contratual. 

CLÁUSULA 10a: REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1.0 reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, quando 
em favor do contratado, dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) 
ocorrência(s) inviabiliza(m) a execução do contrato nos termos inicialmente ajustados, 
por meio de documentos pertinentes e suficientes, acompanhados das memórias de 
cálculo. 

10.1.1. A solicitação será endereçada à comissão permanente de reequilíbrio de 
preços. 

10.2.0 contratante analisará o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e emitirá 
resposta ao contratado em 15 (quinze) dias úteis, admitida, desde que justificada, a 
prorrogação desse prazo, a partir do recebimento do pedido ou dos documentos 
complementares, se forem requisitados. 

10.3.A necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do 
contratante será comunicada previamente ao contratado, de forma devidamente 
fundamentada e demonstrada nos mesmos termos do item 1 desta cláusula, deste 
contrato para a pertinente manifestação e concordância, levando à extinção contratual, 
sem penalidades, nos casos em que não houver acordo sobre o novo valor. 

10.4. Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos retroativos 
à data do fato gerador, devendo, os subsequentes documentos de arrecadação 
municipal emitidos pelo contratante e os pagamentos realizados pelo contratado, 
observar os novos valores. 

10.5. Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro em favor do contratante, será 
apresentado ao contratado memória de cálculo com o decréscimo de valor, com 
proposição de redução do contrato, que deverá ser realizada por acordo entre as partes. 

10.6. Na hipótese de não ser possível o acordo entre as partes, o contrato será 
rescindido, sem ônus para nenhuma das partes. 

10.7.0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 
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CLÁUSULA lia: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. Constituem obrigações do contratado: 

11.1.1. aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões 
determinadas pelo contratante nos termos da Lei n° 14.133/2021; 

11.1.2. comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência que impeça 
a execução regular de suas obrigações; 

11.1.3. atender às determinações do fiscal do contrato, destinadas ao regular 
cumprimento do contrato; 

11.1.4. efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 

11.1.5. declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.1.6. manter contatos com o contratante sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e 
confirmados por escrito no prazo de 3 (três) dias úteis; 

11.1.7. manter atualizado, durante a vigência do presente contrato, o endereço, 
número de telefone fixo e celular, correio eletrônico e nome do representante legal com 
poder de decisão; 

11.1.8. O espaço concedido deverá ser exclusivamente para as finalidades previstas 
no instrumento convocatório e no contrato, observando o interesse público e a função 
social do uso concedido, sendo vedada a alteração da destinação do local sem prévia e 
expressa autorização da Administração Municipal; 

11.1.9. É vedada a cessão, transferência, sublocação, empréstimo, compartilhamento 
ou subcontratação total ou parcial da área concedida ou da atividade explorada com 
terceiros, ainda que parcialmente, sem prévia e expressa autorização da Administração 
Municipal; 

11.1.10. Assegurar a conservação permanente do imóvel objeto da concessão, 
mantendo-o em adequadas condições de uso, higiene, limpeza, segurança e 
salubridade; 

11.1.11. Responder pelo cumprimento das obrigações tributárias principais e 
acessórias, nos termos da legislação aplicável bem como tributos incidentes sobre a 
atividade econômica explorada; 

11.1.12. Obter, previamente ao início das atividades, todas as licenças, alvarás e 
autorizações exigidas pelos órgãos competentes; 

11.1.13. Solicitar análise prévia e autorização, por escrito, a administração pública para 
executar qualquer reparação, modificação ou benfeitoria na área concedida; 

11.1.14. Ao término do período de concessão, devolver o local nas mesmas condições 
em que foi recebido. Eventuais benfeitorias realizadas serão incorporadas ao imóvel, 
tornando-se propriedade pública, sem direito a retenção ou indenização. A 
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Administração Pública poderá, a seu critério, exigir que o local seja completamente 

restaurado ao seu estado original ao final da concessão; 

11.1.15. Atender integralmente à legislação urbanística, ambiental, sanitária, segurança 

e conservação, controle de ruído, sossego público, posturas municipais e atendimento 

ao público; 

11.1.16. O Concessionário deverá observar as normas aplicáveis à manipulação, 

preparo, armazenamento e comercialização de alimentos e bebidas, especialmente as 

normas da Vigilância Sanitária, ANVISA, Código de Defesa do Consumidor, Corpo de 
Bombeiros, legislação ambiental, normas de segurança e medicina do trabalho, posturas 
municipais e demais regulamentos pertinentes; 

11.1.17. A concessionária deverá manter o espaço permanentemente limpo, 
higienizado, organizado, livre de mau cheiro, pragas, insetos, roedores, resíduos 
acumulados ou qualquer condição que comprometa a saúde, a segurança ou o bem-
estar dos usuários; 

11.1.18. Caberá à concessionária realizar, às suas expensas, limpeza, higienização, 
dedetização, desinsetização, desratização e demais procedimentos necessários à 
adequada conservação sanitária do espaço concedido; 

11.1.19. A concessionária deverá adotar medidas de prevenção contra incêndios, 
acidentes, vazamentos, choques elétricos, quedas, intoxicações e demais riscos 
relacionados à atividade comercial desenvolvida; 

11.1.20. O armazenamento e manuseio de gás, produtos inflamáveis, materiais de 
limpeza, produtos químicos e equipamentos elétricos deverão observar as normas 
técnicas e de segurança aplicáveis, sendo vedada qualquer prática que coloque em risco 
usuários, servidores, colaboradores, terceiros ou o patrimônio público; 

11.1.21. A concessionária deverá controlar eventual uso de equipamentos de som, 
televisão, aparelhos eletrônicos ou similares, de modo a não prejudicar o sossego 
público, as atividades realizadas nos espaços públicos, a segurança dos usuários ou as 
normas municipais aplicáveis; 

11.1.22. A concessionária deverá relatar imediatamente à Administração Municipal 
qualquer irregularidade, dano, risco, acidente, problema estrutural, falha de segurança, 
situação sanitária ou ocorrência relevante verificada nos espaços concedidos. 

11.1.23. Responsabilizar-se por quaisquer sanções decorrentes do descumprimento de 
normas legais ou regulamentares; 

11.1.24. A concessionária será responsável pela instalação, exploração, administração 
e funcionamento da atividade comercial, devendo providenciar, às suas expensas, todos 
os equipamentos, mobiliários, utensílios, insumos, produtos, materiais de limpeza, mão 
de obra, uniformes, embalagens, sistemas de pagamento, manutenção ordinária e 
demais recursos necessários ao adequado funcionamento do espaço; 

11.1.25. Despesas com consumo de energia elétrica, água e demais utilidades; 

11.1.26. Pagamento do aluguel referente a concessão administrativa de uso de bem 
público; 
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11.1.27. Cumprir integralmente a legislação trabalhista e previdenciária, 

responsabilizando-se pelos encargos decorrentes da contratação de pessoal; 

11.1.28. Caberá à concessionária manter o local em boas condições de uso, limpeza, 

higiene, organização, conservação e segurança, zelando pela preservação do 

patrimônio público municipal e pelo adequado atendimento aos frequentadores. 

11.1.29. A concessionária deverá manter atendimento ao público em horário compatível 

com o expediente da Rodoviária e do Paço Municipal, bem como com o fluxo de usuários 

desses serviços públicos, garantindo o funcionamento, no mínimo, das 6h às 19h, de 

segunda a sexta-feira. Aos sábados, domingos e feriados, o atendimento deverá ser 

assegurado no horário mínimo das 6h às 13h. O funcionamento em horário facultativo, 

compreendido entre 19h01 e 5h59, de segunda a sexta-feira, e entre 13h01 e 5h59, aos 

sábados, domingos e feriados, ficará a critério da concessionária, observadas as normas 

legais e regulamentares vigentes. 

11.1.30. Possuir CNPJ registrado com uma atividade econômica (CNAE — Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas) que seja compatível a atividade relacionada ao 
edital e contrato, em questão. 

11.1.31. Não praticar preços abusivos ou fora dos padrões de mercado nos serviços e 
produtos que comercializar. Cumprir as normas relacionadas com o funcionamento da 
atividade vinculada ao objeto da concessão de uso da área pública. 

11.1.32. O CONCESSIONÁRIO deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

11.1.33. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.1.34. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

11.1.35. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONCEDENTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.1.36. Paralisar, por determinação do CONCEDENTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

11.1.37. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.1.38. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONCEDENTE; 
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2.5'S 

11.1.39. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento e prestar os serviços dentro dos 

parâmetros e rotinas estabelecidos; 

11.1.40. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

11.1.41. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 

11.1.42. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 
segurança e à saúde no trabalho; Não submeter os trabalhadores a condições 
degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos; 

11.1.43. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 
observada a legislação pertinente; 

11.1.44. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONCEDENTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

11.1.45. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

11.1.46. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 

11.1.47. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 
proteção coletiva (EPC),quando for o caso; 

11.1.48. Pagar regularmente os valores mensais fixados a título de taxa de concessão 
de uso do espaço. 

11.1.49. Pagar mensalmente, até o quinto dia útil do mês subsequente, o valor devido 
pela concessão onerosa de uso do espaço público, bem como as despesas de rateio 
eventualmente incidentes, relativas aos serviços de manutenção, conservação, limpeza, 
vigilância ou outros encargos vinculados à utilização do espaço, conforme previsto no 
instrumento contratual. 

11.1.50. Os valores deverão ser recolhidos à Conta Única do Tesouro Municipal, 
mediante documento de arrecadação municipal, observadas as orientações da 
Administração; 

11.1.51. Em caso de inadimplemento, a Administração poderá adotar as medidas 
administrativas cabíveis para cobrança dos valores devidos, inclusive, quando aplicável, 
a retenção ou compensação administrativa de créditos existentes em favor da 
concessionária, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais pertinentes; 

11.1.52. Vedar a ocorrência de cessão, locação ou utilização do imóvel para fim diverso 
do previsto no Termo de Referência; 
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11.1.53. Obter licenças, alvarás, autorizações etc., junto às autoridades competentes, 

necessárias ao funcionamento da atividade a que presente concessão de uso se destina; 

11.1.54. Manter nas dependências da área sob concessão equipamentos de combate a 

incêndio de acordo com as normas vigentes. 

11.1.55. Permitir a fiscalização periódica das instalações por parte da CONCEDENTE. 
Submeter, previamente, solicitações para possível realização de benfeitorias que julgar 

necessárias ao melhor aproveitamento da área concedida, de modo que não afetem os 
requisitos de segurança, conforto, estética e demais regulamentos do CONCEDENTE. 

11.1.56. Realizar todas as obras, serviços e manutenção, preventiva ou corretiva, nas 
instalações inerentes ao objeto do presente contrato; 

11.1.57. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade; 

11.1.58. Proceder à retirada, por sua conta, de materiais de sua propriedade após o 
término da Concessão de Uso, de acordo com o prazo concedido pela CONCEDENTE, 
sendo o mínimo de 30 dias, findo o qual a CONCEDENTE poderá promover tal retirada 
como melhor lhe convier, debitando à CONCESSIONÁRIA as despesas decorrentes; 

11.1.59. O desvio das finalidades pretendidas pela Concessão de Uso, bem como o 
desrespeito aos princípios e normas administrativas, especialmente o estabelecido nos 
respectivos contratos administrativos quanto às normas de insalubridade, conservação 
e manutenção patrimonial, adimplência das taxas administrativas e de serviços, bem 
como das obrigações previdenciárias e trabalhistas, acomodação de materiais, 
alimentos e lixo, assim como de outras obrigações constantes no termo de concessão 
específico, importará na revogação da concessão concedida a qualquer tempo, sem 
prejuízo das penalidades administrativas, cíveis e criminais cabíveis; 

11.1.60. A conservação e manutenção do bem imóvel ficarão por conta do 
concessionário, resguardada a ciência e fiscalização da administração na execução dos 
serviços; 9.50; 

11.1.61. O concessionário responderá, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados 
ao imóvel, por danos causados pela atividade aos servidores e aos usuários, a que der 
causa, ou pelos danos causados por seus subordinados, empregados, prepostos ou 
contratados; 

11.1.62. Manter a área, equipamentos e instalações que a compõem, em perfeitas 
condições de uso e limpeza, durante toda a vigência do prazo contratual; 

11.1.63. Não deixar expostos no local objetos que comprometam a boa aparência do 
lugar; 

11.1.64. Manter os preços dos serviços praticados ao consumidor final compatíveis com 
os praticados no mercado; 

11.1.65. Não afixar, e não permitir que sejam afixados, cartazes, folders, ou qualquer 
tipo de propaganda nas paredes externas do espaço objeto desta concessão; 

11.1.66. A CONCESSIONÁRIA se responsabilizará pela obtenção de todos os alvarás 
e/ou licenças necessárias para o funcionamento das atividades objeto desta concessão; 

ZJS 
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11.1.67. O CONCESSIONÁRIO deverá promover ainda, a transferência da titularidade 

dos referidos serviços junto as prestadoras de Água e Esgoto e de Energia Elétrica; 

11.1.68. A individualização do consumo de água, energia elétrica e demais serviços 

públicos vinculados ao espaço concedido poderá ser avaliada pela CONCEDENTE, 

mediante solicitação do CONCESSIONÁRIO ou por iniciativa da Administração, 
observada a viabilidade técnica, operacional e estrutural do imóvel e das instalações 
existentes. 

11.1.69. Será vedada à comercialização de bebidas alcoólicas; 

11.1.70. É vedada a comercialização de produtos diversos daqueles autorizadas no 
edital, no Termo de Referência e no contrato, salvo autorização prévia e expressa da 
Administração Municipal. 

CLÁUSULA 12a: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Constituem obrigações do contratante: 

12.1.1. publicar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas; 

12.1.2. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais 
ocorrências; 

12.1.3. comunicar imediatamente ao contratado qualquer defeito ou deficiência que 
venha a constatar, referente à execução do objeto deste contrato; 

12.1.4. informar alterações no cronograma, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas; 

12.1.5. fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o 
cumprimento das obrigações por parte do contratado; 

12.1.6. São obrigações do CONCEDENTE: 

Ceder a mencionada área do imóvel à CONCESSIONÁRIA para a finalidade indicada 
neste Termo de Referência; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

Permitir o acesso dos empregados da CONCESSIONÁRIA às suas dependências para 
o exercício de suas atividades laborais; 

Notificar o CONCESSIONÁRIO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 
suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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Facilitar a atuação das autoridades fazendárias, sanitárias, trabalhistas ou ambientais 

que venham a fiscalizar as obrigações legais da CONCESSIONÁRIA; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONCESSIONÁRIA; 

Aplicar ao CONCESSIONÁRIO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Não praticar atos de ingerência na administração do CONCESSIONÁRIO , tais como: 
indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 
objeto contratado, fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 
pelo CONCESSIONÁRIO ; estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do 
CONCESSIONÁRIO ; definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos 
salários pagos; prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração 
na gestão interna do CONTRATADO; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONCESSIONÁRIO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONCESSIONÁRIO, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONCESSIONÁRIA, necessárias ao perfeito funcionamento do objeto deste Termo de 
Referência, desde que a prestação de tais informações não esteja vedada por lei ou 
pelas normas administrativas que se sujeita a CONCESSIONÁRIA; 

Realizar laudo de vistoria de entrada e de saída. Assinar, findada a Concessão de Uso 
onerosa, termo de recebimento do imóvel. 

Constatadas irregularidades ou danos imputáveis à concessionária, esta deverá 
promover os reparos necessários ou ressarcir os respectivos custos, sem prejuízo das 
demais sanções previstas no contrato. 

CLÁUSULA 13a: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização do contrato será realizada por °tília Ferreira Portes, e-mail: 
rodoviaria@saornateusdosul.pr.gov.br, e fiscal substituto Luiz Fernando Caneti. A gestão 
do contrato será realizada por Higo José da Rocha, e-mail: 
patrimonioQsaomateusdosul.pr.qov.br, e gestor substituto Josiane Leal Griten. 

CLÁUSULA 14a: ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir 
o quantitativo contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o 
limite legal, mantendo inalteradas as demais condições contratuais. 
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14.2. Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo 

de vigência e no cronograma. 

14.3. Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação 

obrigatória, se o contratado já houver adquirido os materiais no momento em que for 

formalmente notificado da supressão, no caso de revenda ou de insumos necessários à 

execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo contratante, em 

conformidade com o processo administrativo para apuração do valor devido. 

CLÁUSULA 15a: SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

CLÁUSULA 16a: MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA 

16.1. Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as partes 
buscarão a solução consensual das eventuais controvérsias, por meio da conciliação. 

CLÁUSULA 17a: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
disposto nos artigos 191 ao 208 do Decreto Municipal n° 378/2026: 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 
n° 14.133, de 2021). 

2) Multa. 
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3) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

4) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" 

§1°. O atraso injustificado no pagamento do aluguel, será aplicada ao 
CONCESSIONÁRIO multa de valor equivalente a 1% sobre o valor total mensal do 
aluguel, por dia de atraso, limitado a 20%. 

§2°. Pelo atraso no pagamento do aluguel, superior a 30 (trinta) dias corridos, 
independente da justificativa, o Concedente detém o direito à rescisão contratual, sob 
pena de aplicação de multa de 10% sobre o Valor Contratual residual pactuado. 

§3°. Pelo descumprimento das demais obrigações contratuais determinadas neste 
contrato, não contempladas nos parágrafos 1° e 2° desta cláusula, poderá, a critério da 
Administração, ser aplicado multa diária de valor equivalente a 0,10% sobre o valor 
contratual até a regularização da inadimplência, podendo, pelo descumprimento das 
determinações, ocorrer a rescisão contratual, sob penalidade de aplicação de multa de 
10% sobre o Valor Contratual residual pactuado. 

§4°. Havendo a revogação da concessão por descumprimento das cláusulas 
contratuais ou culpa do Concessionário, a qualquer tempo, o Concessionário não terá 
direito a qualquer indenização ou ressarcimento, devendo devolver o imóvel ao 
Concedente, em perfeitas condições no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 
data da notificação. 

§5°. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONCESSIONÁRIO ao CONCEDENTE além da 
perda desse valor, a empresa poderá ser inscrita em dívida ativa e cobrança extrajudicial 
e/ou judicial. 

§6°. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

§7°. Rescinde-se a concessão, nos seguintes casos: 

a) deixe a concessionária de cumprir o previsto neste contrato 

b) dê a concessionária, a sala comercial destinação diversa da estabelecida na 
contratação, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza nele 
implantadas; 

c) Caso a concessionária interrompa ou suspenda as atividades comercial, sem motivo 
justificado; 

d) Caso a concessionária dissolva-se ou entre em processo de insolvência, ou apresente 
qualquer outra razão que venha a importar na descontinuidade das suas atividades; 

e) Caso a concessionária fique inadimplente com o valor da concessão mensal fixo; 

f) Findo o prazo da concessão de uso; 

g) Sublocar ou ceder a terceiros, sema mediante a título oneroso ou gratuito; 
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A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar e 

contratar, nos termos da tabela: 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE 1 PRAZO 

,., Impedimento de licitar ou 
Ensejar o retardamento da execução 

contratar com o Município 
do contrato sem motivo justificado 

de São Mateus do Sul 

Dar causa à inexecução parcial do 
contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse 

coletivo 

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de São Mateus do Sul 

Dar causa à inexecução total do 
contrato 

Até 3 anos 

Até 3 anos 

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de São Mateus do Sul 

Prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato 

Praticar ato fraudulento na execução 
do contrato 

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos 

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos 

Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza 

Praticar ato lesivo previsto no art. 50 

da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013 

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos 

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos 

Até 3 anos 

Mínimo 3 anos e 
máximo de 6 anos 

Mínimo 3 anos e 
máximo de 6 anos 

Mínimo 3 anos e 
máximo de 6 anos 

Mínimo 3 anos e 
máximo de 6 anos 

CLÁUSULA 18a: FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E 
CONTRATADO 

18.1. É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, prevista no art. 150 
do Decreto Municipal n° 378/2026. 

18.2. As comunicações e intimações ocorrerão preferencialmente por meio eletrônico, 
no endereço cadastrado pelo contratado, produzindo efeitos legais a partir da data 
subsequente ao envio, nos termos do Decreto Municipal n° 378/2026, no endereço 
cadastrado pelo contratado. 
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18.2.1. O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ou 

realização de diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a informação. 

18.2.2. Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta, será facultado ao 

contratado apresentar denúncia à Unidade de Controle Interno para fins de 

responsabilização do servidor. 

CLÁUSULA 19a: MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

19.1. Durante a execução dos contratos e das atas de registro de preços, o gestor do 

contrato ou da ata de registro de preços acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação pelo contratado, por intermédio de autodeclaração, cabendo ao contratado 

informar, se houver, a mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à 

declaração falsa, com a correspondente sanção. 

19.2. Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação: 

19.3. O contratado deverá providenciar a regularização, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e 

19.4. Será aplicada multa mensal de 1% (um por cento) sobre os documentos de 
arrecadação municipal emitidos, enquanto persistir a situação de irregularidade, 
aumentando a multa para 2% (dois por cento), caso o não atendimento das condições 
de habilitação persista por mais de 60 (sessenta) dias. 

19.5. A Administração Municipal poderá diligenciar as condições de habilitação do 
contratado e, respeitado o devido processo administrativo de responsabilização, aplicar 
sanção pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação, 
conforme previsão contratual. 

19.6. O modelo de declaração tácita aplica-se exclusivamente à verificação da 
manutenção das condições de habilitação, sendo vedada sua utilização para o 
acompanhamento das obrigações previdenciárias e trabalhistas, previsto no art. 164 do 
Decreto 378/2026, em contratos com cessão de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva. 

CLÁUSULA 20a: NORMAS AMBIENTAIS E LOGÍSTICA REVERSA 

20,1. O contratado deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, 
entrega e execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA 21a: PROTEÇÃO DE DADOS 

21.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 
13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 

21.1.1. guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham 
acesso em razão da execução do objeto deste contrato; 

21.1.2. trataras dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, 
de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram 
a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
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distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 

controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração 

de dados; 

21.1.3. garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados 
pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento; 

21.1.4. não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, 
ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação; 

21.1.5. fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução 
do objeto; 

21.1.6. adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados 
pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado; 

21.1.7. em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias 
para mitigar as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas: 

21.1.7.1. a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

21.1.7.2. as informações sobre os titulares envolvidos; 

21.1.7.3. a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção 
dos dados, observados os segredos comercial e industrial; 

21.1.7.4. os riscos relacionados ao incidente; 

21.1.7.5. os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 

21.1.7.6. as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 
efeitos do prejuízo. 

21.1.8. demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para 
comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados; 

21.1.9. utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados 
pessoais de tratamento não autorizado; 

21.1.10. armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as 
obrigações contratuais e legais; 

21.1.11. apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não 
sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 

21.1.12. anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não 
sendo possível, justificar com a base legal ou contratual; e 

21.1.13. não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que 
receber em decorrência do contrato. 

21.2. O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, 
individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de 
tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em violação à legislação de 
proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das 
demais sanções contratuais. 
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CLÁUSULA 22a: EXTINÇÃO DO CONTRATO 

22.1. A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 
137 a 139 da Lei n° 14.133/2021. 

22.2. Este contrato também poderá ser extinto quando o contratante não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem, desde que atendidas as condições do art. 106, §1° da Lei 
n°. 14.133/2021. 

22.3. A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

22.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado será 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá 
direito aos pagamentos das parcelas executadas até a data da extinção do contrato. 

22.5. Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá 
reter dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas 
aplicadas, desde que já apurados em processo administrativo. 

CLÁUSULA 23a: FORO 

23.1. O foro competente para dirimir qualquer questão contratual é o da comarca de 
São Mateus do Sul. 

São Mateus do Sul — PR,  de de 

Patricia Schedolsky Molenda 
Secretária Municipal de Administração 

Município de São Mateus do Sul 
CONTRATANTE 

Representante 
Empresa 

CONTRATADO 

XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX 
Testemunha Testemunha 
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Prefeitura Municipal de São Mateus do Sul 
Estado do Paraná 

RUA BARÃO DO RIO BRANCO, 431 - CENTRO - São Mateus do Sul - CEP: 83900-000 

CNPJ: 76.021.450/0001-22 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 81/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2026 

Objeto do processo: 

Concessão onerosa de uso de espaço físico edificado no terminal Rodoviário Guilherme 

Kantor, destinado a instalação e operação de cafetena. 

Recebimento das Propostas: Até às 08:30:00 do dia 26/10/2026 

Abertura das Propostas: A partir das 08:31:00 do dia 26/10/2026 

Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 09:30:00 do dia 26/10/2026 

Local: www.1311.org.br e www.saomateusdosul.pr.gov.br 

São Mateus do Sul, 07 de outubro 2026. 
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